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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 2022 

 

 

Divinolândia, 30 de novembro de 2022. 

 

 

Senhor Presidente 

 

 

 

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de 

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso 

projeto de lei complementar que dispõe sobre a concessãode Abono-Fundeb, 

para o exercício de 2022, aos profissionais da educação da rede estadual de 

ensino. 

 

Trata-se de minuta de Projeto de Lei Complementar 

para autorização de pagamento, caso houver necessidade, de abono salarial, 

chamado de “Abono FUNDEB”, aos profissionais da educação com recursos do 

Fundo de Manutenção da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação - Fundeb, como medida excepcional e transitória ao exercício de 

2022 destinada a promover o cumprimento do disposto no artigo 212-A, inciso 

XI, da Constituição Federal, uma vez que neste exercício houve aumento 

considerável de recursos específicos da educação bem como haverá o 

pagamento de adicional federal no mês de Dezembro/2022, o que impacta 

diretamente na aplicação dos índices legais do Ensino e do FUNDEB.  

 

Recentemente, houve modificação da estrutura do 

financiamento da educação no País através da Emenda Constitucional n° 108, 

de 26 de agosto de 2020, que instituiu o novo Fundo de Manutenção da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Foi 

editada a Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020 (com vigência a partir de 

26 de dezembro de 2020) para regulamentação do Novo Fundeb.  

 

Na vigência do Fundeb até 2020, havia regra mínima 

para que 60% dos recursos do Fundo fossem utilizados para o pagamento de 

http://www.divinolandia.sp.gov.br/
mailto:prefeitura@divinolandia.sp.gov.br


             Prefeitura Municipal de Divinolândia 

                                  Estado de São Paulo 

                    “Capital da Batata – Terra do Café de Qualidade” 
 

                          –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
 

 

 
 
 
 
 
 

Rua XV de Novembro – nº 261 – Centro – Divinolândia – SP - CEP: 13780-000 – PABX: (19) 3663-8100 
www.divinolandia.sp.gov.br                                                                       prefeitura@divinolandia.sp.gov.br 

profissionais do Magistério. Conforme a EC nº 108/2020, o novo Fundo, que 

produz efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 2021, ampliou a 

subvinculação de gastos de pessoal do Fundeb de 60% com profissionais do 

magistério para 70% aos profissionais da educação.  

 

O FNDE produz materiais sobre a execução dos recursos do 

Fundeb para apoiar Estados e Municípios. Em material disponível pelo 

endereço de sítio eletrônico do FNDE (https://www.fnde.gov.br/index.php/centrais -de-

conteudos/publicacoes/category/167-fundeb?download=6188:remuneracao-do-magisterio), 

nos itens 7.12 a 7.16, o FNDE discorre sobre o abono, conforme segue.  

 

“O abono é uma forma de pagamento que tem sido 

utilizada, sobretudo pelos Municípios, quando o total da 

remuneração do conjunto dos profissionais do magistério 

da educação básica não alcança o mínimo exigido de 60% 

do Fundeb. Portanto, esse tipo de pagamento deve ser 

adotado em caráter provisório e excepcional, apenas 

nessas situações especiais e eventuais, não devendo ser 

adotado em caráter permanente.  

 

[...] 

 

“Os eventuais pagamentos de abonos devem ser definidos 

no âmbito da administração local (Estadual ou 

Municipal), que deve estabelecer o valor, a forma de 

pagamento e demais parâmetros que ofereçam, de forma 

clara e objetiva, os critérios a serem observados, os  quais 

deverão constar de instrumento legal que prevejam as 

regras de concessão, garantindo a transparência e a 

legalidade do procedimento.  

 

[...] 
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“Como os abonos decorrem, normalmente, de “sobras” 

da parcela de recursos dos 60% do Fundeb, que é 

destinada ao pagamento da remuneração dos 

profissionais do magistério em efetivo exercício na 

educação básica pública, tais abonos em nada modifica o 

universo de beneficiários do seu pagamento, ou seja, 

quem tem direito a receber o abono são os mesmos 

profissionais do magistério da educação básica pública 

que se encontravam em efetivo exercício no período em 

que ocorreu o pagamento da remuneração normal, cujo 

total ficou abaixo dos 60% do Fundeb, ensejando o abono. 

Em relação àqueles profissionais que tenham trabalhado 

por fração do período considerado, recomenda-se adotar 

a proporcionalidade, caso a legislação local que autoriza 

o pagamento do abono não estabeleça procedimento 

diferente. 

 

[...] 

 

À luz das novas regras do Fundeb com a aprovação 

da EC nº 108/2020, o FNDE produziu e disponibilizou na internet uma cartilha 

elucidativa explicando as despesas permitidas e vedadas com o uso do Fundeb, 

cujo acesso pode ser obtido por meio do seguinte endereço eletrônico, sem 

prejuízo da juntada aos autos do arquivo : https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-

informacao/acoes-e-programas/financiamento/fundeb/CadernodePerguntaserespost as_NovoFundeb.pdf. 

 

Nesta, de mesmo modo, o FNDE expõe que o 

eventual pagamento de abono deve ser definido no nível local através de lei:  

 

“[...] o eventual pagamento de abonos é definido no 

âmbito da administração local, por LEI, que estabeleça o 

valor, a forma de pagamento e demais parâmetros 

considerados. É importante destacar que a adoção desses 
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pagamentos decorre de decisões político-administrativas 

inerentes ao processo de gestão desses entes 

governamentais, os quais são responsáveis por 

administrar as verbas públicas de forma clara e objetiva, 

expondo os critérios a serem observados na destinação 

desses recursos e fazendo constar em instrumento legal 

que preveja as regras de concessão e os devidos 

fundamentos legais e materiais, em obediência aos 

princípios da transparência e legalidade do 

procedimento.” 

 

[...] 

 

“FNDE/MEC entende que, concedido eventualmente e 

apoiado em decisão administrativa e autorização legal 

(por Lei Municipal, Estadual ou Distrital), no âmbito do 

Poder Público concedente, tal pagamento não estaria 

sujeito à incidência da contribuição previdenciária, por 

não integrar o salário de contribuição do servidor, na 

forma prevista na Lei nº 8.212/91 [...]. Entende-se, 

portanto, que o abono, sendo concedido em caráter 

eventual e desvinculado do salário, é destituído de caráter 

salarial, excluindo-se do montante da base de cálculo da 

exação previdenciária”. 

 

Ainda que sem previsão explícita na Lei nº 

14.113/2020, a cartilha do FNDE de 2021 permite interpretação possibilitando o 

pagamento de abono no caso de “sobras” de recursos da parcela destinada ao 

pagamento de profissionais da educação, desde que, como extensamente 

destacado pelo órgão, adotado como medida de “caráter provisório e 

excepcional, apenas nessas situações especiais e eventuais , não devendo ser 

adotado em caráter permanente”. 
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Com efeito, referido projeto de Lei visa autorizar o 

Município de Divinolândia em caso de “sobras” de recursos da parcela 

destinada ao pagamento de profissionais da educação, como medida de caráter 

provisório e excepcional. 

 

Observemos que em exercícios anteriores tais 

práticas (pagamento de abono) era comumente adotado pela Administração 

Pública Municipal, como medida excepcional para dar cumprimento do disposto 

no artigo 212-A, inciso XI, da Constituição Federal.  

 

Expostas, assim, as razões determinantes da inciativa 

por parte deste Executivo Municipal, solicitamos a apreciação da propositura 

em regime de urgência especial. 

 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha 

alta consideração. 

 

 

 

 

ANTONIO DE PÁDUA AQUISTI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24/2022 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2022  
Dispõe sobre a concessão do Abono-FUNDEB aos 
profissionais da educação básica da rede estadual de 
ensino, na forma que especifica. 

 

ANTONIO DE PÁDUA AQUISTI, Prefeito do Município de 

Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;  

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a 

promulga a seguinte Lei Complementar: 

 

Artigo 1º – O Poder Executivo concederá aos profissionais da educação 

básica vinculados à Gerencia Municipal de Educação, em caráter excepcional, no 

exercício de 2022, em caso de “sobras” de recursos da parcela destinada ao pagamento 

de profissionais da educação, abono denominado Abono-FUNDEB, para fins de 

cumprimento do disposto no inciso XI, do artigo 212-A, da Constituição Federal, 

observado o disposto no inciso XII do artigo 115 da Constituição do Estado.  

 

Parágrafo único – O valor global destinado ao pagamento do Abono-

FUNDEB será estabelecido em decreto, e não poderá ser superior à quantia necessária 

para integrar 70,1% (setenta inteiros e um centésimo por cento) dos recursos 

disponíveis na conta municipal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação–FUNDEB, relativos 

ao exercício de 2022.  

 

Artigo 2º – Poderão receber o abono previsto no artigo 1º desta lei 

complementar os seguintes servidores, desde que em efetivo exercício, nos termos do 

inciso III do artigo 26 da Lei federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020:  

 

I – Integrantes do Quadro do Magistério, da Gerencia Municipal de 

Educação, titulares de cargos ou funções-atividades previstas na Lei Complementar nº 

2338, de 27 de dezembro de 2019, no que couber; 

 

II – Docentes com classes e aulas atribuídas de forma subsidiária às 

legislações Municipais, em especial o Estatuto do Magistério e a Lei nº 2360, de 11 de 

dezembro de 2020, no que couber.  
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Parágrafo único – Não fazem “jus” ao abono: 

 

I – Os estagiários da rede oficial de ensino; 

 

II – Os servidores que tenham frequência individual inferior a 2/3 (dois 

terços) dos dias de efetivo exercício, durante os períodos de apuração previstos no 

artigo 6º desta lei complementar.  

 

Artigo 3º – O valor do abono será pago aos servidores na forma 

prevista em regulamento, observados os seguintes critérios:  

 

I – Não poderá ser superior a 50% (cinquenta por cento) da 

remuneração bruta anual do servidor;  

 

II – Será concedido de forma proporcional:  

 

a) à média de carga horária atribuída ao servidor no exercício de 2021, 

incluída a carga horária suplementar, aferida nos períodos estabelecidos no artigo 6º 

desta lei complementar; 

 

b) ao número de pontos relativos à frequência individual do servidor, 

conforme escala a ser fixada em decreto regulamentar, respeitada a frequência mínima 

de 2/3 (dois terços), aferida durante os períodos de apuração estabelecidos no artigo 6º 

desta lei complementar. 

 

§ 1º – Caso o servidor seja titular de mais de um vínculo com a 

Secretaria da Educação, fará “jus”, em face de acumulação prevista 

constitucionalmente, ao recebimento do valor do abono nos respectivos vínculos, 

calculado na forma deste artigo. 

 

§ 2º – O abono será calculado de forma proporcional, observados os 

termos desta lei complementar e do decreto regulamentar, para os profissionais que 

ingressaram no serviço público durante o exercício de 2022. 
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Artigo 4º – No caso de o pagamento efetuado com base no artigo 3º 

desta lei complementar ser insuficiente para o fim previsto no artigo 1º, poderá ser 

paga parcela complementar, desde que, a soma dos valores das parcelas não ultrapasse 

100% (cem por cento) da remuneração bruta anual do servidor.  

 

Artigo 5º – O valor do abono não será incorporado aos vencimentos ou 

ao subsídio para nenhum efeito, bem como não será considerado para cálculo de 

qualquer vantagem pecuniária e sobre ele não incidirão os descontos previdenciários e 

de assistência médica. 

 

Artigo 6º – Para cálculo do valor a que se referem os artigos 3º e 4º 

desta lei complementar serão considerados: 

 

I – janeiro a novembro de 2022, para o pagamento da primeira parcela;  

 

II – janeiro a dezembro de 2022, para o pagamento de eventual parcela 

complementar. 

 

Artigo 7º – O disposto nesta lei complementar não se aplica aos 

inativos e pensionistas. 

 

Artigo 8º – As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à 

conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder 

Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, nos termos do artigo 43 da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, créditos suplementares até o limite do 

montante de 70,1% (setenta inteiros e um centésimo por cento) dos recursos 

disponíveis na conta estadual do FUNDEB, relativos ao exercício de 202 2. 

 

Artigo 9º – Esta lei complementar entra em vigor na data de  sua 

publicação.  

 

Divinolândia, 30 de novembro de 2022. 

 

 

 

ANTONIO DE PÁDUA AQUISTI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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